
Ceará , 23 de Julho de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4015  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               32 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260617/0002-04 - 

CONTRATO Nº 202607210001 - ORIGEM: Dispensa Nº 

2026.07.13.01 / CMICONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 

IGUATU - CONTRATADA(O).....: S.M. GESTAO PUBLICA 

ADMINISTRATIVA LTDA OBJETO: Capacitação e qualificação 

profissional voltadas ao planejamento, organização e execução do 2º 

Programa de Capacitação Legislativa administrativa da câmara 

municipal de Iguatu, composto por cursos de formação com carga 

horária total de 40 (Horas) horas, distribuídos em 5 (cinco) módulos 

temáticos, incluindo aulas presenciais e atividades extracurriculares, 

com o objetivo de fortalecer as atividades administrativas e 

legislativas. VALOR TOTAL: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0101.01.031.0001.2.001 - 

Desenvolvimento e Manutenção das Atividades Legislativas, R$ 

56.000,00 no elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica - VIGÊNCIA: de 6 meses 

DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2026 

  

Iguatu, Ce em 21 de julho de 2026 

  

VINICIUS NOGUREIRA DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:4822BF2C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 12/2026 - SME 

 

DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO DA 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL LUIZA 

MARIA ABREU DE SOUZA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, NATALIA 

BASTOS FERREIRA TAVARES, nomeada pela Portaria nº 

023/2025, no uso das atribuições constantes na alínea ―b‖ do inciso II, 

do art. 72 da Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n° 2.092/2014, dispõe em 

seu art. 26 sobre o instituto da readaptação como sendo a investidura 

do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 

com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental 

verificada em inspeção médica; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 016/2022, de 21 de 

fevereiro de 2022, que regulamenta a readaptação dos servidores 

públicos municipais de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO o teor do art. 6º do Decreto nº 016/2022, que 

estabelece as condições para a readaptação de servidores públicos, 

especialmente o § 1º, o qual prevê a concessão de readaptação 

temporária a servidores com limitações temporárias na capacidade 

laborativa, a presente portaria reconhece e formaliza a concessão de 

readaptação temporária à servidora LUIZA MARIA ABREU DE 

SOUZA; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) público se submeteu à perícia 

médica por meio de um perito oficial, onde foi avaliada a necessidade 

de readaptação funcional temporária, conforme laudo anexo ao 

processo administrativo; 

  

CONSIDERANDO que o perito oficial atestou a natureza 

degenerativa e incapacitante da referida condição, que impacta 

significativamente na capacidade funcional do servidor, 

comprometendo sua habilidade de desempenhar as atividades laborais 

de forma plena e eficaz; 

  

CONSIDERANDO o princípio da preservação da saúde do servidor e 

a necessidade de garantir condições adequadas para sua continuidade 

no serviço público, em consonância com as disposições legais 

pertinentes; 

  

CONSIDERANDO que a continuidade do(a) servidor(a) no serviço 

público, por meio da readaptação, contribui para o melhor 

aproveitamento de seu conhecimento e experiência em prol da 

administração pública; 

  

CONSIDERANDO que a manutenção do servidor em suas funções 

atuais representa um risco para sua saúde e bem-estar, tornando 

necessária a adequação de suas atribuições laborais; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Fica concedida a readaptação profissional pelo prazo de 01 

(um) ano a servidora LUIZA MARIA ABREU DE SOUZA, 

MATRÍCULA N° 68005, ocupante do cargo de Professora, em razão 

de limitação ocupacional verificada e atestada por meio de inspeção 

de perícia médica oficial, a partir da data da publicação. 

  

Art. 2º. O(a) servidor(a) público deverá apresentar requerimento de 

prorrogação de readaptação funcional 30 (trinta) dias antes do prazo 

final concedido, caso permaneçam as limitações funcionais, a fim de 

ser submetida à perícia médica para prorrogação da readaptação 

funcional. 

  

Parágrafo Único. O não cumprimento do previsto no caput deste 

artigo resultará no imediato retorno às atividades do cargo de origem. 

  

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE! 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 16 DE JUNHO DE 

2026. 

  

NATALIA BASTOS FERREIRA TAVARES 
Secretária da Educação 

Portaria nº 023/2025  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:6FCCF08C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 13/2026 - SME 

 

DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO DA 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

ROSENAIDE FARIAS DE OLIVEIRA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, NATALIA 

BASTOS FERREIRA TAVARES, nomeada pela Portaria nº 

023/2025, no uso das atribuições constantes na alínea ―b‖ do inciso II, 

do art. 72 da Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n° 2.092/2014, dispõe em 

seu art. 26 sobre o instituto da readaptação como sendo a investidura 

do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 

com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental 

verificada em inspeção médica; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 016/2022, de 21 de 

fevereiro de 2022, que regulamenta a readaptação dos servidores 

públicos municipais de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO o teor do art. 6º do Decreto nº 016/2022, que 

estabelece as condições para a readaptação de servidores públicos, 

especialmente o § 1º, o qual prevê a concessão de readaptação 

temporária a servidores com limitações temporárias na capacidade 

laborativa, a presente portaria reconhece e formaliza a concessão de 


